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PROJETO DE LEI Nº 576, DE 2022
Declara de utilidade pública o Centro Arujaense de Apoio às Ações Sociais - CEAS, com sede no Município de Arujá
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - É declarado de utilidade pública o Centro Arujaense de Apoio às Ações Sociais - CEAS, com sede no Município de Arujá.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
O Centro Arujaense de Apoio às Ações Sociais - CEAS tem a missão de integrar uma rede de suporte social no município de Arujá de apoio às crianças, adolescentes e suas famílias em situação de risco ou vulnerabilidade social, promovendo um cuidado integral e humanizado para o desenvolvimento de suas dimensões sócio-psico-cultural-espiritual e biológica, por meio de serviços de acolhimento e projetos sociais.
O histórico dessa entidade se resume em “Um ato de amor e boa vontade”.
Deste modo e com esse sentimento direcionando os caminhos, o centro de apoio teve o seu início no município de Arujá em meados dos anos 80, a partir de uma ação de voluntários que buscava solução para um sério problema que afligia a muitos: o alojamento, cuidados e proteção para crianças arujaenses em situação de risco. Ou seja, crianças que viviam em lares desagregados, sofrendo violência psicológica, moral e física. Os fatos levados a conhecimento da justiça culminavam com a decisão pelo afastamento dos menores de suas respectivas famílias.
Conta-nos, uma das voluntárias e conselheira tutelar na ocasião: “as crianças eram retiradas das casas de seus pais por ordem judicial, porém não existia local adequado para onde levá-las. Era muito comum as famílias da comunidade abrigarem as crianças em suas próprias casas e, por vezes, quando não fosse possível mantê-las aqui, eram levadas e abrigadas em Mogi das Cruzes.”
Nessa época, o centro de apoio mudou-se para Arujá, devido sua ligação com a fraternidade Nossa Senhora de Sion de Mogi das Cruzes, liderada pelo padre Pedro Back, sacerdote experiente que já havia fundado dezoito casas de proteção espalhadas pelo país. Diante da situação encontrada na cidade e com ajuda dos voluntários, idealizou-se a criação de mais uma casa. Foi iniciada uma verdadeira cruzada arregimentando pessoas de boa vontade e dispostas a doar utensílios, móveis e, principalmente, parte de seu tempo em prol da causa. Com muito esforço, conquistaram a primeira casa, localizada no bairro de Jordanópolis, avalizada pelo senhor Expedito e, dentro das possibilidades, equipada e adequada para acolher as crianças. Nascia ali a Casa de Acolhimento São José.
Pessoas como a Senhora Flora Larini, Senhor Oswaldo Coutinho, Senhor Expedito, Senhora Geraldinha, Senhora Dorly, entre outros tão importantes quanto, estiveram à frente do voluntariado juntamente com o padre Pedro.
“Havia grande dificuldade! A casa estava montada, mas sem poder funcionar porque não dispunha de profissional para, literalmente, “assumir” a casa, ou seja, tomar conta das crianças em período integral.”, disse a voluntária.
Diante das dificuldades e num gesto de abnegação, dona Dorly deixou sua casa e dedicou-se aos cuidados daquelas crianças por oito meses, enquanto buscavam um profissional adequado para a função.
Instituía-se naquele momento a 1ª Mãe Social de Arujá.
Houve, no entanto, muita cooperação da comunidade. A limpeza da casa ficava por conta dos Vicentinos, enquanto as voluntárias revezavam-se no preparo das refeições e no trato das crianças. Os cuidados médicos ficavam a cargo das Doutoras Antônia e Ana Paula, que os fazia prestativamente com muito zelo e dedicação.
No ano de 1998, padre Pedro, por motivo de saúde, precisou afastar-se. A casa precisava de uma identidade legal para que pudesse funcionar de forma a atender as exigências legais. Fundou-se, então, por iniciativa de integrantes do grupo e de membros da comunidade, uma ONG - Organização Não Governamental, o CEAS - Centro Arujaense de Apoio às Ações Sociais, uma entidade sem fins lucrativos que teve como principal objetivo dar continuidade ao trabalho desenvolvido pela equipe liderada pelo padre Pedro.
Pelo comprometimento, responsabilidade, empatia e amor com que o CEAS - Centro Arujaense de Apoio às Ações Sociais vem exercendo sua função social em apoio aos necessitados de Arujá, requeremos o apoio de Vossas Excelências para a aprovação do projeto de lei em apreciação, reconhecendo-os com de Utilidade Pública no Estado de São Paulo.
Sala das Sessões, em 27/9/2022.

a) Delegado Olim – PP
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